
Pregão Eletrônico 20/2024 - Página 1 de 64 

  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1.286/2024 

 
PREGÃO ELETRÔNICO – REGISTRO DE PREÇOS Nº 20/2024 

LOCAL: WWW.NOVOBBMNET.COM.BR 

FINALIDADE: COMPRA COM ENTREGA PARCELADA 

 
INICIO DE RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS 22/08/2024 às 08h00 

TÉRMINO DO RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: 09/09/2024 às 07h59 

ABERTURA E ANÁLISE DE PROPOSTA: 09/09/2024 às 08h00 

INÍCIO DA ETAPA DE LANCES: 09/09/2024 às 08h30 

MODO DE DISPUTA: Aberto e Fechado; 

EXCLUSIVO PARA ME/EPP: Não 

 

 
Prezados Senhores, 

 
Encontra-se aberta no DEPARTAMENTO DE ÁGUA E ESGOTO DE SANTA BÁRBARA 

D’OESTE a licitação na Modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº 20/2024 – REGISTRO DE 

PREÇOS, Processo Administrativo nº 1.286/2024, do tipo Menor Preço, nos termos das nor- 

mas gerais da Lei Federal n.º 14.133/21, Lei Complementar nº 123/06, Decreto Federal 

11.462/23, Decretos Municipais e demais legislações aplicáveis, objetivando o Registro de 

preços para eventual aquisição de lacres e dispositivos antifraude, a que alude o item 

01, subitem 1.1 deste instrumento, nas condições previstas no presente Edital. O pregoeiro 

Guilherme Ruas Piva, nomeado pela Portaria nº 28 de 02 de julho de 2024, processará e 

julgará a presente licitação, devidamente auxiliada pela equipe de apoio, composta pelos ser- 

vidores Leandro Barbosa, Luciane Borges da Silva e Filipe Augusto Pereira. 

 
 
 

1 DO OBJETO 

 
1.1 O objeto da presente licitação é o Registro de preços para eventual aquisição de lacres 

e dispositivos antifraude, para uso do Setor de Fiscalização, conforme condições, quan- 

tidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
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1.2 A licitação será dividida em lotes, conforme consta no modelo de proposta, facultando- 

se ao licitante a participação em quantos lotes forem de seu interesse. 

1.3 A aquisição não dispensa a pesquisa de preços, a qual deverá evidenciar os preços de 

mercado praticados na data fixada para apresentação das propostas. 

1.4 Compõe o presente Edital, os seguintes anexos: 

 
I. Estudo Técnico Preliminar 

 
II. Termo de Referência 

 
III. Modelo de Proposta 

 
IV. Minuta da Ata de Registro de Preços 

 
V. Termo de Ciência e Notificação 

 
VI. Modelo de Declaração de Fatos Impeditivos 

 
 

 
2. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
A despesa total estimada em R$ 408.758,75 (Quatrocentos e oito mil setecentos e cinquenta 

e oito reais e setenta e cinco centavos) decorrente da contratação do objeto desta licitação, 

correrá à conta da ficha orçamentária nº 515; Categoria Econômica 3.3.90.30; Funcional Pro- 

gramática 17.512.0020.2.360; Unidade Orçamentária 03.02.01 e Audesp 3024, suplementa- 

das se necessário. 

 
 
 

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 
3.1 Poderão participar deste Pregão pessoas jurídicas que explorem o ramo de atividade 

compatível com o objeto desta licitação que estiverem previamente credenciados no 

Plataforma BBMNET Licitações Eletrônicas da Bolsa Brasileira de Mercadorias, no en- 

dereço www.novobbmnet.com.br. 

3.2 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

Sistema relacionado no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos respon- 

sáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração 

dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
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3.3 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no mo- 

mento da habilitação. 

3.4 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive 

os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade 

do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais 

danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.5 Relativamente aos LOTES 02, 04, 06, 07, 08, 09, 10, 11 e 12 – Poderão participar EX- 

CLUSIVAMENTE microempresas e empresas de pequeno porte, em atendimento ao 

Artigo 48, inciso III da Lei Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei Complementar 

nº 147/2014. 

3.6 A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas, 

MEIs e empresas de pequeno porte que, no ano calendário de realização da licitação, 

ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores so- 

mados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 

empresa de pequeno porte. 

3.7 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte nos limites previstos da Lei Complementar nº 123/06. 

3.7.1 Será admitida a possibilidade de prever preços diferentes para o lote principal e 

cota reservada em razão do tamanho do lote. 

3.8 Não poderão disputar esta licitação. 

 
3.8.1 Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

 
3.8.2 Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.8.3 Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, finan- 

ceira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 

gestão da ata, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.8.4 Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 

15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
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3.8.5 Pessoa física ou jurídica que, nos 05 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 

trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de es- 

cravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação tra- 

balhista; 

3.8.6 Agente público do órgão ou entidade licitante; 

 
3.8.7 Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

 
3.8.8 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa con- 

dição; 

3.8.9 Cooperativas, nos termos do Decreto Estadual nº 55.938, de 21 de junho de 2010, 

atualizado pelo Decreto nº 57.159, de 21 de julho de 2011; 

3.8.10 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução da ata 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situ- 

ações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício 

do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme 

§ 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133/21. 

 
3.9 O impedimento de que trata o item 3.8.2 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 

sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica 

do licitante. 

3.10 A vedação de que trata o item 3.8.6 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado 

ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 
 
 

4 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 

 
4.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 

com o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o 

horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.2 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sis- 

tema, que: 
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4.2.1 Cumpre plenamente os requisitos de habilitação; 

 
4.2.2 Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 

como de que a proposta apresentada está em conformidade com o edital e que o 

valor ofertado compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo; 

4.2.3 Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de apren- 

diz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.2.4 Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 

ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 

5º da Constituição Federal; 

4.2.5 Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.3 O fornecedor enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá 

declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos es- 

tabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123/06, estando apto a usufruir do 

tratamento favorecido estabelecido em seus art’s. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 

1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133/21. 

4.4 No item exclusivo para participação de microempresas, MEIs e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “nenhuma” impedirá o prosseguimento no certame, para 

aquele item; 

4.5 Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “nenhuma”, apenas produzirá o efeito de o lici- 

tante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/06, 

mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.6 A falsidade da declaração de que trata os itens 4.2 a 4.3 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133/21 e neste Edital. 
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4.7 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos docu- 

mentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 

abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

4.8 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta 

dos licitantes convocados para apresentação de propostas, a partir da fase de julga- 

mento e aceitação das propostas. 

4.9 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decor- 

rente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Admi- 

nistração ou de sua desconexão. 

4.10 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer aconteci- 

mento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para providências. 

 
 
 

5 DO PREENCHIMENTO E ENVIO DA PROPOSTA 

 
5.1 As licitações aptas para o recebimento de propostas estão disponíveis na Plataforma 

BBMNET no menu “Sala de Disputa”, no campo das licitações na coluna (menu) da 

etapa “Aberto para receber propostas”. 

5.2 O licitante interessado poderá utilizar filtros de buscas e selecionar o lote/item de inte- 

resse e, posteriormente preencher os campos exigidos no sistema e finalizar no co- 

mando “enviar proposta”. 

5.3 O licitante deverá enviar a sua proposta mediante o preenchimento prévio das informa- 

ções exigidas no Sistema. 

5.4 O Acesso para participar das licitações está condicionado ao cadastro prévio do inte- 

ressado na Plataforma BBMNET Licitações. 

5.5 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

 
5.6 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previ- 

denciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 
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5.7 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.8 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhi- 

mentos da empresa nos últimos doze meses. 

5.9 Independentemente do percentual de tributo inserido na proposta, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.10 Os licitantes deverão deter ciência plena e, se vencedores do presente certame, cum- 

prir, com rigor, os termos do Decreto Municipal nº 7.468/23, sob pena de não pagamento 

dos valores devidos, inclusive, em sendo o caso. 

5.11 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, anteriormente inserida no sistema, 

dentro do período em que o sistema esteja aberto para o recebimento de proposta. 

5.12 A apresentação da proposta implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo 

o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como 

de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quan- 

tidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição. 

5.13 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 

de sua apresentação. 

 
 
 

6 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULA- 

ÇÃO DE LANCES 

6.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio 

de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, quando for o caso, anteriormente 

inseridos no sistema, até a etapa de abertura da sessão pública. 

6.3 Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
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6.4 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompa- 

nhamento em tempo real por todos os participantes. 

6.5 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

6.6 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances. 

6.7 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e 

os licitantes, bem como as mensagens automáticas enviadas pelo próprio sistema. 

6.8 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e 

do valor consignado no registro. 

6.9 O lance deverá ser ofertado pelo valor global do lote. 

 
6.10 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.11 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

6.12 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação 

aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta de- 

verá ser de: 

 
LOTE 01 R$ 460,00 LOTE 06 R$ 138,00 

LOTE 02 R$ 153,00 LOTE 07 R$ 13,00 

LOTE 03 R$ 488,00 LOTE 08 R$ 19,00 

LOTE 04 R$ 162,00 LOTE 09 R$ 150,00 

LOTE 05 R$ 415,00 LOTE 10 R$ 15,00 

LOTE 11 R$ 21,00 LOTE 12 R$ 4,00 

 

 
6.13 O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa Aberto/Fechado. 
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6.14 No MODO DE DISPUTA “ABERTO/FECHADO”, os licitantes apresentarão lances pú- 

blicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

6.14.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após 

esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após 

o que transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determi- 

nado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

6.14.2 Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para 

que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez 

por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco 

minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.14.3 No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter 

o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

6.14.4 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão 

os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o 

máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será 

sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.14.5 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará 

e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.15 Serão aceitos lances inferiores, iguais ou superiores ao lance de menor valor já ofertado. 

 
6.16 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.17 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 

lances. 

6.18 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo supe- 

rior a 02 (duas) horas a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após de- 

corridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, 

no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.19 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
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6.20 Encerrada a etapa de lances, o sistema identificará as microempresas e empresas de 

pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira co- 

locada para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 

123/06. 

6.21 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 

se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou me- 

lhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.22 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colo- 

cada, no prazo de 05 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comu- 

nicação automática para tanto. 

6.23 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 

não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes mi- 

croempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 

(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 

estabelecido no subitem anterior. 

6.24 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 

de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anterio- 

res, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 

apresentar melhor oferta. 

6.25 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lan- 

ces finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

6.25.1 Havendo empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133/21, nesta ordem: 

6.25.1.1 Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

6.25.1.2 Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 

cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

6.25.1.3 Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres 

no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
3 

pe
ss

oa
s:

  F
LA

M
A

R
IO

N
 S

T
E

F
A

N
O

 C
A

B
R

A
L,

 D
E

U
S

D
E

D
IT

 J
E

S
U

S
 G

U
A

R
D

A
 e

 L
A

E
R

S
O

N
 A

N
D

IA
 J

U
N

IO
R

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//d
ae

sb
o.

1d
oc

.c
om

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/F

E
16

-2
13

C
-B

D
72

-0
F

56
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 F
E

16
-2

13
C

-B
D

72
-0

F
56



Pregão Eletrônico 20/2024 - Página 11 de 64 

  

6.25.1.4 Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade (compliance), con- 

forme orientações dos órgãos de controle. 

6.25.2 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 

serviços produzidos ou prestados por: 

6.25.2.1 Empresas estabelecidas no território do Estado de São Paulo; 

 
6.25.2.2 Empresas brasileiras; 

 
6.25.2.3 Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País; 

6.25.2.4 Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 

12.187/09. 

6.26 Não se aplicará o desempate de que tratam os arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 

123/06, quando a primeira colocada também tiver se declarado microempresa ou em- 

presa de pequeno porte. 

6.27 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o 

pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do jul- 

gamento. 

6.27.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de clas- 

sificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a ne- 

gociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

máximo definido pela Administração. 

6.27.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

6.27.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos 

do processo licitatório. 

6.28 Será desclassificada a proposta que: 

 
6.28.1 Contiverem vícios insanáveis; 

 
6.28.2 Não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
3 

pe
ss

oa
s:

  F
LA

M
A

R
IO

N
 S

T
E

F
A

N
O

 C
A

B
R

A
L,

 D
E

U
S

D
E

D
IT

 J
E

S
U

S
 G

U
A

R
D

A
 e

 L
A

E
R

S
O

N
 A

N
D

IA
 J

U
N

IO
R

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//d
ae

sb
o.

1d
oc

.c
om

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/F

E
16

-2
13

C
-B

D
72

-0
F

56
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 F
E

16
-2

13
C

-B
D

72
-0

F
56



Pregão Eletrônico 20/2024 - Página 12 de 64 

  

6.28.3 Apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento esti- 

mado para a contratação; 

6.28.4 Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

 
6.28.5 Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde 

que insanável. 

6.29 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessi- 

dade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que 

a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

6.30 Erros no preenchimento da proposta não constituem motivo para a desclassificação. A 

proposta poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 

que não haja majoração do preço. 

6.30.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas; 

6.31 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto. 

6.32 O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 02 (duas) 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

em campo próprio do Sistema, acompanhada, se for o caso, dos documentos comple- 

mentares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apre- 

sentados. 

6.32.1 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fun- 

damentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.32.2 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento 

da proposta. 
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7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

 
7.1 Encerrada a etapa de negociação e aceitação, será iniciada a fase de habilitação, onde 

será disponibilizado ao licitante classificado em primeiro lugar, o comando para inserção 

dos documentos de habilitação. O prazo para inserção dos documentos solicitados 

nesse edital será de 01 (uma) hora, a contar do disparo da mensagem da liberação do 

comando para inserção dos documentos, sujeito a desclassificação, caso não faça no 

tempo determinado. 

7.2 O pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar 

atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 

14.133/21, legislação correlata e no item 3.8 do edital, especialmente quanto à existên- 

cia de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante 

a consulta aos seguintes cadastros: 

7.2.1 Registro Cadastral ou Registro de Sanções Administrativas do órgão licitante; 

 
7.2.2 Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica (TCU, CNIA, CEIS e CNEP) (https://cer- 

tidoes-apf.apps.tcu.gov.br/); e 

7.2.3 Consulta Relação de Apenados (TCESP) (https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-rela- 

cao-apenados) 

7.3 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 

seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 

1992. 

7.4 Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilita- 

ção. 

7.5 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar enquadre-se no trata- 

mento favorecido às ME/EPP’s, o pregoeiro obedecerá ao disposto nos arts. 42 e 43 da 

Lei Complementar nº 123/06. 

7.6 Habilitação Jurídica 

 
a) Sociedade Empresária, Sociedade Limitada Unipessoal ou Empresa Individual de 

Responsabilidade LTDA - EIRELI: Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vi- 

gor, ou registro empresarial devidamente registrado. Em se tratando de sociedade por 

ações, o estatuto social deverá vir acompanhado dos documentos de eleição de seus 

administradores. 
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b) Pessoa física: Cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de 

lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

c) Empresário individual: Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede; 

d) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 

sítio https://www.gov.br/empresas-enegocios/pt-br/empreendedor; 

e) Sociedade Empresária Estrangeira: Portaria de autorização de funcionamento no Bra- 

sil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de 

março de 2020. 

f) Os documentos descritos na alínea “a” deverão estar acompanhados de todas as alte- 

rações ou da consolidação respectiva, conforme legislação em vigor. 

7.7 Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista 

 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

 
b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, relativo ao domicílio ou sede 

do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame; 

c) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB e 

pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – PGFN, referente a todos os tributos 

federais e à Dívida Ativa da União – DAU por elas administrados. 

d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, sendo: “Certidão negativa de débitos 

tributários inscritos da Dívida Ativa do Estado”, do domicílio ou sede do licitante, ou ou- 

tra equivalente, na forma da Lei. 

e) Prova de regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

com apresentação do Certificado de Regularidade Fiscal, com prazo de validade em 

vigor. 

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das 

Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943. 
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7.7.1 Serão aceitas Certidões Positivas com efeito de negativas de quaisquer dos tributos 

solicitados. 

7.7.2 Para efeito da validade das certidões de regularidade fiscal, se outro prazo não 

constar em lei ou no próprio documento, o prazo de validade será considerado 90 

(noventa) dias a partir da data de sua emissão. 

7.8 Qualificação Econômico-Financeira 

 
7.8.1 Certidão negativa de falência ou recuperação judicial e extrajudicial, expedida pelo 

distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data não superior a 90 (noventa) dias. 

7.9 Declarações complementares de apresentação obrigatórios, conforme Anexo (VI). 

 
7.9.1 Que cumpre plenamente os requisitos de habilitação. 

 
7.9.2 Que não possui, em seu quadro de pessoal, nem utilizará na prestação dos servi- 

ços, empregado(s) com idade inferior a 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, pe- 

rigoso ou insalubre, e inferior a 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na 

condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7°, da Constituição Fede- 

ral de 1988 (Lei n° 9.854/99). 

7.9.3 Que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, obser- 

vando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 

Federal; 

7.9.4 Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, previstas no art. 93 da Lei nº 8.213/1991. 

7.9.5 Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, 

bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, 

nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho 

e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em defi- 

nitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instru- 

mento convocatório; 

7.9.6 Se microempresa ou empresa de pequeno porte que cumpre os requisitos estabe- 

lecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir 

do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto 

nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
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7.10 Havendo dúvida sobre a veracidade do documento, será exigida a apresentação dos 

originais não digitais. 

7.11 Eventual inabilitação do licitante será considerada para fins de apuração da veracidade 

das informações prestadas na declaração de cumprimento aos requisitos de habilitação, 

conforme o art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021. 

7.12 A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emis- 

sores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.12.1 Os documentos adicionais exigidos para habilitação serão enviados por meio do 

sistema, em formato digital, no prazo estipulado pelo pregoeiro. 

7.13 Após a vinculação dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição 

ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência: 

7.13.1 Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura 

do certame; e 

7.13.2 Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebi- 

mento das propostas; 

7.14 Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, 

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins 

de habilitação e classificação. 

7.15 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro exa- 

minará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até 

a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 

7.16 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos 

de que trata o subitem anterior. 

7.17 Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos em substituição 

aos documentos exigidos, inclusive no que se refere às certidões. 

7.18 É vedada a utilização de documentação da matriz pela filial, para fins habilitatórios, salvo 

aqueles que por sua própria natureza só puderem ser expedidos pela matriz. 
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7.19 Os documentos acima poderão ser apresentados no original, por cópia, ou ainda através 

de publicação em órgão da Imprensa Oficial. 

 
 
 

8. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
8.1 A contratação, objeto deste Pregão, será efetivada mediante ata de registro de preços, 

conforme minuta anexa (Anexo IV), que fica fazendo parte integrante deste instrumento. 

8.2 Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 

05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata 

de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 

14.133, de 2021. 

8.3 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando so- 

licitado pela parte, durante seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado, aceito 

pela Administração. 

8.4 A Ata de Registro de Preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibili- 

zada no PNCP (Portal Nacional de Contratações Públicas). 

8.5 Quando o responsável pela assinatura da ata não for o representante legal, a empresa 

deve enviar Procuração e Documento de Identificação do Procurador. 

8.6 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para 

o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do 

licitante vencedor, a descrição do(s) item (ns), as respectivas quantidades, preços re- 

gistrados e demais condições. 

8.7 Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanes- 

centes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propos- 

tas pelo primeiro classificado. 

8.8 O prazo de vigência da ata de registro de preços será de um ano, contado do primeiro 

dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, e poderá ser prorrogado por igual 

período, desde que comprovado que o preço é vantajoso. 
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9. DOS RECURSOS 

 
9.1 A interposição de recurso contra a decisão proferida pelo pregoeiro observará o disposto 

no art. 165 da Lei nº 14.133/21. 

9.2 O prazo para apresentação das razões recursais é de 03 (três) dias úteis, contados da 

data de intimação ou de lavratura da ata. A interposição do recurso será comunicada 

aos demais licitantes, os quais poderão apresentar contrarrazões em igual prazo, con- 

tados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, sendo 

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

9.3 A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente após a declaração de 

vencedor, sob pena de preclusão. O tempo para manifestação da intenção de recurso 

será de 10 minutos, podendo o pregoeiro dar provimento ou negar o mesmo. Os recur- 

sos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

9.4 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão re- 

corrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, ou, 

nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá pro- 

ferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.5 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

 
9.6 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.7 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 
 

 
10. DO ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO 

 
10.1 Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrati- 

vos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá: 

10.1.1 Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

 
10.1.2 Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 

 
10.1.3 Proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, 

sempre que presente ilegalidade insanável; 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
3 

pe
ss

oa
s:

  F
LA

M
A

R
IO

N
 S

T
E

F
A

N
O

 C
A

B
R

A
L,

 D
E

U
S

D
E

D
IT

 J
E

S
U

S
 G

U
A

R
D

A
 e

 L
A

E
R

S
O

N
 A

N
D

IA
 J

U
N

IO
R

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//d
ae

sb
o.

1d
oc

.c
om

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/F

E
16

-2
13

C
-B

D
72

-0
F

56
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 F
E

16
-2

13
C

-B
D

72
-0

F
56



Pregão Eletrônico 20/2024 - Página 19 de 64 

  

10.1.3.1 Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia manifes- 

tação dos interessados. 

10.1.4 Adjudicar o objeto e homologar a licitação. 
 
 

 
11. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 
11.1 Emitir na data da entrega, a nota fiscal referente à totalidade dos materiais entregues. 

 
11.1.1 Além da nota física encaminhada juntamente com o material, a empresa deverá 

também, encaminhar sua nota fiscal eletrônica, juntamente com o respectivo ar- 

quivo XML, para o e-mail: almoxarifado@daesbo.sp.gov.br. 

11.2 Os pagamentos serão efetuados 28 (vinte e oito) dias após a efetiva entrega da Nota 

Fiscal, mediante TED (Transferência eletrônica disponível) no banco, agência e 

conta com o mesmo CNPJ, desde que os materiais sejam recebidos pelo Setor Compe- 

tente, sendo fornecidos na forma prevista neste instrumento, bem como tenham aten- 

dido às normas e especificações técnicas aplicáveis. 

11.3 Deverão constar do documento fiscal o número do Pregão, o Banco, o número da conta 

corrente e a agência bancária, sem os quais o pagamento ficará retido por falta de in- 

formação fundamental. 

11.4 No ato do pagamento, o DAE reterá a importância referente ao Imposto de Renda pre- 

visto na Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil 1.234/2012. 

11.4.1 Os fornecedores e prestadores de serviços cujos pagamentos não estejam sujeitos 

à retenção do IR na fonte deverão apresentar junto a nota fiscal declaração espe- 

cificada nos Anexos II, III e IV da Instrução Normativa nº 1.234/2012. 

11.5 Para efetivação do pagamento, a Detentora deverá apresentar, juntamente com a nota 

fiscal, prova de regularidade perante a previdência social e o fundo de garantia por 

tempo de serviço. 

11.6 Se forem constatados erros no documento fiscal, suspender-se-á o prazo de vencimento 

previsto, voltando o mesmo a ser contado a partir da apresentação dos documentos 

corrigidos, sem qualquer acréscimo. 
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11.7 Em caso de atraso nos pagamentos, estes serão atualizados financeiramente “pro rata 

dies”, pelo índice IPC-FIPE, de acordo com a legislação pertinente, em vigor na data do 

efetivo pagamento. 

11.8 O DAE poderá deduzir da importância a pagar, os valores correspondentes a multas ou 

indenizações devidas pelo licitante vencedor. 

 
 
 

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

12.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

12.1.1 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qual- 

quer documento que tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame; 

12.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver 

a proposta em especial quando: 

12.1.2.1 Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negocia- 

ção; 

12.1.2.2 Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
 

12.1.2.3 Injustificadamente, pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa 

competitiva; ou 

12.1.3 Não celebrar a ata ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.3.1 Recusar-se, sem justificativa, a assinar a ata, ou a aceitar ou retirar o instru- 

mento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

12.1.4 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação 

12.1.5 Fraudar a licitação 

12.1.6 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em es- 

pecial quando: 

12.1.6.1 Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
 

12.1.6.2 Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
3 

pe
ss

oa
s:

  F
LA

M
A

R
IO

N
 S

T
E

F
A

N
O

 C
A

B
R

A
L,

 D
E

U
S

D
E

D
IT

 J
E

S
U

S
 G

U
A

R
D

A
 e

 L
A

E
R

S
O

N
 A

N
D

IA
 J

U
N

IO
R

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//d
ae

sb
o.

1d
oc

.c
om

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/F

E
16

-2
13

C
-B

D
72

-0
F

56
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 F
E

16
-2

13
C

-B
D

72
-0

F
56



Pregão Eletrônico 20/2024 - Página 21 de 64 

  

12.1.7 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
 

12.1.8 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

12.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia de- 
 

fesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal: 

12.2.1 Advertência; 
 

12.2.2 Multa; 

12.2.3 Impedimento de licitar e contratar; 
 

12.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os mo- 

tivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante 

a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

12.3 Na aplicação das sanções serão considerados os elementos previstos no art. 156, § 1º, 

da Lei 14.133/2021. 

12.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor licitado, 

recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da comunicação oficial. 

12.4.1 Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 0,5% 

a 15% do valor licitado. 

12.4.2 Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a multa 

será de 15% a 30% do valor licitado. 

12.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidonei- 

dade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penali- 

dade de multa. 

12.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado de sua intimação. 

12.7 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

12.8 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decor- 

rência das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsá- 

vel de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública Direta e Indireta de Santa 

Bárbara d’Oeste, pelo prazo máximo de 03 (três) anos. 
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12.9 Poderá ser aplicada ao responsável, a sanção de declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 

12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, bem como, pelas infrações administrativas previstas nos itens 

12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 

sansão de impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta 

e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo 

de 6 (seis) anos 

12.10 O atraso injustificado na execução sujeitará a detentora à multa de mora, por dia de 

atraso, calculada sobre o valor da parcela inadimplida, de 0,5% (cinco décimos por 

cento). 

12.11 Da aplicação das sanções previstas nos itens 12.2.1, 12.2.2 e 12.2.3,caberá recurso no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. O recurso será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 

5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, a 

qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

12.12 Da aplicação da sanção prevista no item 12.2.4, caberá apenas pedido de reconsidera- 

ção, que deverá ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebi- 

mento. 

12.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente 

12.14 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar a ata de registro de preço, ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente, caracterizará o descumprimento total da 

obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de 

proposta em favor da Administração. 

 

 
13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 
13.1 Decairá do direito de impugnar os termos do presente Edital aquele que venha a apon- 

tar, fora do prazo legal definido na Lei Federal n.º 14.133/21, as falhas ou irregularidades 

que o viciariam, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de impugnação. 

13.2 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na 

aplicação da Lei, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de 

abertura do certame. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será 
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divulgada em sítio eletrônico oficial no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último 

dia útil anterior à data da abertura do certame. 

13.3 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrô- 

nica, via sistema BBMNET. 

13.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

13.4.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 

ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

13.5 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do cer- 

tame. 

13.6 A entrega da proposta, sem que tenha sido tempestivamente impugnado este Edital, 

implicará na plena aceitação, por parte das interessadas, das condições nele estabele- 

cidas. 

 

 
14. MODELOS DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 
14.1 O prazo de entrega do objeto é de até 30 (trinta) dias úteis contados do dia seguinte ao 

recebimento da Nota de Empenho, Autorização de Fornecimento ou documento equi- 

valente, sob a forma de entrega parcelada, conforme a necessidade dos materiais. 

14.2 Devidamente justificado e antes de finalizado o prazo de entrega, o Contratado poderá 

solicitar prorrogação da entrega, ficando a cargo da área demandante acolher a solici- 

tação, desde que não haja prejuízo no abastecimento, ressalvadas situações de caso 

fortuito e força maior, conforme disposto no inciso V, do art. 137, da Lei Federal nº 

14.133, de 2021. 

14.2.1 Caso qualquer remessa seja rejeitada, a Detentora deverá no prazo de 15 (quinze) 

dias corridos contados da notificação, entregar uma nova remessa livre das causas 

de rejeição. 

14.3 Local de Entrega: Almoxarifado: Av. Corifeu de Azevedo Marques, 1900 – Vila Boldrin – 

Santa Bárbara d’Oeste. 

14.4 Os materiais deverão ser transportados em veículo apropriado, respeitando as normas 

técnicas e legislação aplicável à espécie, a fim de garantir as condições que preservem 

as características dos mesmos, como também a sua qualidade. 

14.5 No recebimento e aceitação dos materiais serão observadas, no que couber, às dispo- 

sições contidas no artigo 140 da Lei 14.133/21. 
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14.6 O regime de execução, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 

Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 
 

 
15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
15.1 O presente Edital e seus anexos, bem como a proposta do licitante vencedor, farão parte 

integrante da ata, independentemente de transcrição. 

15.2 Esta licitação deverá ser anulada se ocorrer ilegalidade insanável no seu processa- 

mento ou julgamento e poderá ser revogada, por motivo devidamente justificado e a 

juízo exclusivo da Administração, caso seja julgada inoportuna ou inconveniente ao in- 

teresse público. 

15.3 A participação na licitação implica ao Licitante, desde a apresentação da proposta, na 

aceitação integral e irretratável dos termos deste Edital, bem como a sujeição às condi- 

ções nele previstas, nos termos da Lei, sob pena de incorrer nas penalidades previstas 

neste Edital. 

15.4 O vencedor da presente licitação deverá manter, durante toda a execução da ata, em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para 

a habilitação na licitação. 

15.5 O DAE poderá exigir, em qualquer momento da fase contratual, no prazo fixado por ele, 

os documentos pertinentes que comprovem os requisitos de habilitação, sendo que a 

não apresentação presumirá o desentendimento destes. 

15.6 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

15.7 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a reali- 

zação do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 

não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

15.8 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observa- 

rão o horário de Brasília - DF. 

15.9 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.  

15.10  As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da amplia- 

ção da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Ad- 

ministração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

15.11 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propos- 

tas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
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independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

15.12 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 

do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

expediente no DAE. 

15.13 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 

expediente na Administração.do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do 

ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

15.14 O Manual de operações da Plataforma BBMNET Licitações encontra-se disponível aos 

interessados no Portal www.novobbmnet.com.br . 

15.15 Dúvidas ou esclarecimentos adicionais sobre o uso da Plataforma BBMNET Licitações 

podem ser obtidas nos canais de atendimento da Plataforma BBMNET Licitações, por 

e-mail, WhatsApp, telefone e chat disponíveis no Portal www.novobbmnet.com.br . 

15.16 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contrata- 

ções Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.daesbo.sp.gov.br. 

15.17 Além das disposições expressas neste Edital, as propostas sujeitam-se à legislação vi- 

gente. 

15.18 Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Bárbara d’Oeste, para dirimir questões que 

eventualmente as partes não consigam resolver por mútuo consenso. 

 
 

 
LAERSON ANDIA JUNIOR 

DIRETOR SUPERINTENDENTE 

 

 
DEUSDEDIT JESUS GUARDA 

DIRETOR DE GESTÃO ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA 
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ANEXO I – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 
1. SETOR REQUISITANTE 

 
Trata-se de requisição do Departamento de Organização e Serviços de Apoio para utilização 

do Setor de Fiscalização e demais setores operacionais da Autarquia e terceiros. 

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 
Trata-se de aquisição de materiais para execução de suspensão do fornecimento de água por 

inadimplência, substituição de hidrômetros, combate há fraudes e furto de água, instalação de 

novas ligações e substituição de antigas ligações de água nos padrões atuais. 

O uso destes materiais possibilita menor perda devido ao furto de água, fraudes em medido- 

res, maior segurança aos hidrômetros e ainda impossibilita o acesso ao registro em casos de 

ligações cortadas, sendo assim, atendendo a demandas das equipes de corte e substituição 

de hidrômetros, bem como buscar o equilíbrio financeiro da Autarquia, visto que, a prestação 

de serviços públicos de saneamento básico com excelência, levam a necessidade de aquisi- 

ção destes materiais. 

3. DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRA- 

TAÇÕES ANUAL 

A aquisição dos materiais citados, tem por finalidade atender às demandas das equipes do 

Setor de Fiscalização, de substituição de hidrômetros, operacionais do Departamento de Água 

e Esgoto de Santa Bárbara d’Oeste e terceiros, e encontra-se prevista no Plano de Contrata- 

ção Anual, por se tratar de material de uso contínuo e necessário para as atividades cotidianas 

da Autarquia. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO; 

 
A contratação deve atender aos requisitos mínimos elencados em termo de referência, a ser 

elaborado com base nas necessidades levantadas pelos usuários dos materiais solicitados. 

Julga-se ser mais adequada a modalidade do Sistema de Registro de Preços. 
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ITEM MATERIAL ESPECIFICAÇÃO 

 
 
 
 
 

 
1 

 
 

 
Lacre de Segu- 

rança para tu- bete 

tipo abraça- deira 

(punho/al- gema) 

Lacre antifraude tipo abraçadeira (algema/punho) para extre- midade 

de hidrômetro, na cor azul, fabricado em polipropileno, composto por 

duas semicalotas que se encaixam, com trava- mentos laterais, 

sistema de fixação interno às calotas, fecha- mento manual com leve 

pressão, com furo para escoamento de água em ambas as calotas, 

resistente a raios ultravioletas, para tubulação de conexão ao 

hidrômetro ¾" (Cada unidade é composta de um conjunto de duas 

semicalotas, compondo um lacre). 

 
 

 
2 

 
 
Lacre para corte de 

água no registro (tipo 

caixa) 

Lacre em formato de caixa, fabricado em polipropileno, com 

travamento interno de engate rápido. Deve impedir o movi- mento da 

borboleta/alavanca/volante do registro. Deve apre- sentar barreira 

interna para impedir o acesso ao registro. For- necido na cor azul. 

 
 
 

 
3 

 

 
Mola Cônica Anti- 

fraude para hidrô- 

metros 

Dispositivo antifraude, destinado a instalação interna ao tu- bete, 

deve ser fabricado em aço Inox, em formato de mola cô- nica. Deve 

ser projetado de forma a impedir a inserção de ara- mes e outros 

materiais na turbina do hidrômetro, com a inten- ção de gerar seu 

travamento. Deve ser fornecido em pacotes com 50 unidades. 

 

 
4 

 
Chumbo 10mm x 

5mm para lacre de 

segurança 

Lacre de segurança para medidores de água (hidrômetros), 

fabricado em chumbo, formato cilíndrico com 10 mm de diâ- metro e 

5 mm de altura, adequado para uso em conjunto com arames 

galvanizados e alicates lacradores. 

 
 

5 

Arame Galvanizado 

trançado 3x26 para 

lacre 

Arame p/ lacre de segurança, em aço galvanizado, composto por 03 

fios trançados nº 26, com diâmetro nominal total de 1 

mm. Fornecido em rolos de 1 Kg. 

 
 

 
6 

 

 
Vedante Tipo OB 

3/4” e 1/2” 

Dispositivo de supressão geralmente referido como “OB” ou “Bala”, 

com parafusos e arruelas fabricados em aço bicroma- tizado, porca 

fabricada em latão e borracha com dureza entre 70 e 80 Shore. 

Dispositivo macho, porca quadrada, dimen- sões nominais de 18m 

(para 3/4”) e 14mm (para 1/2”). 

 
 

7 

Hóstia 3/4” e 1/2”– 
Disco Plástico PP para 
corte / Supres- são de 

Água 

 
Dispositivo para corte/supressão de água em formato de disco, 

disponível nos diâmetros de 3/4” e 1/2", com espes- sura de 2 mm, na 
cor preta, fabricado em polipropileno (PP). 
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Os fornecedores dos materiais devem ser cientes que o material ofertado deve adequado 
a descrição conforme as especificações. 

Os materiais deverão ser entregues em até 30 (trinta) dias corridos a partir da emissão da 

Autorização de Fornecimento. 

As responsabilidades e ônus pela carga, transporte e descarga dos materiais correrão por 

conta do fornecedor, devendo o mesmo prover os meios adequados às operações citadas. 

Os materiais deverão ser entregues conforme abaixo: 

 
No Almoxarifado Central, Avenida Corifeu de Azevedo Marques nº 1900 – Vila Boldrin, Santa 

Bárbara d’Oeste - SP, no horário das 8h às 16h de segunda a sexta-feira. 

5. ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES PARA A CONTRATAÇÃO 
 

 

ITEM MATERIAL QUANTIDADE 

 
1 

Lacre de Segurança para 

tubete tipo abraçadeira 

(punho/algema) 

 
100.000 unidades 

 
2 

Lacre para corte de água 

no registro (tipo caixa) 

 
25.000 unidades 

 
3 

Mola Cônica Antifraude 

para hidrômetros 

 
45.000 unidades 

 
4 

Chumbo 10mm x 5mm 

para lacre de segurança 

 
25 KG 

 
5 

Arame Galvanizado tran- 

çado 3x26 para lacre 

 
25 KG 
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6 Vedante Tipo OB 3/4” 5.000 unidades 

7 Vedante Tipo OB 1/2” 500 unidades 

 
8 

Hóstia 3/4” – Disco Plás- 

tico PP para corte/Supres- 

são de Água 

 
10.000 unidades 

 
9 

Hóstia 1/2” – Disco Plás- 

tico PP para corte / Su- 

pressão de Água 

 
2.000 unidades 

As quantidades foram especificadas de acordo com a programação para execução das 

demandas para o ano vigente. 

6. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

 
Os materiais para suspensão do fornecimento de água, substituição de hidrômetros, combate 

a fraudes e furto de água, bem como substituição de ligações antigas pelo padrão atual e 

execução de novas ligações, são de extrema importância para a manutenção dos serviços 

públicos com excelência no sistema de saneamento básico, tendo como princípio o equilíbrio 

fiscal e financeiro da Autarquia, sendo estas aquisições para execução própria com mão de 

obra da Autarquia ou através da contratação de empresa terceirizada para prestação dos 

serviços e fornecimento do material. 

A aquisição dos materiais é a opção mais viável, tendo em vista a Autarquia ter a mão de obra 

própria para execução dos serviços, sendo assim, os custos com funcionários, estão inseridos 

nas despesas com pessoal., 

7. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 
Com base nas últimas aquisições realizadas pela Autarquia, estima-se o valor total de R$ 

411.708,75 para esse processo. 

 

ITEM DESCRIÇÃO QDE UN VALOR 
UNITÁRIO 

1 Lacre de Segurança para Tubete tipo 

Abraçadeira (Punho/Algema) 
100.000 Un R$ 1,23 

2 Lacre para corte de água no Registro (tipo Caixa) 25.000 Un R$ 5,21 
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3 Mola Cônica Antifraude para hidrômetros - Aço 
Inox 

45.000 Un R$ 2,46 

4 Chumbo 10mm x 5mm p/ Lacre de Segurança 25 Kg R$ 105,68 

5 Arame Galvanizado trançado 3x26 para Lacre 25 Kg R$ 155,27 

6 Vedante Tipo OB 3/4" 5000 Un R$ 6,62 

7 Vedante Tipo OB 1/2" 500 Un R$ 6,02 

8 Hóstia 3/4" - Disco Plástico PP para 

Corte/Supressão de Água 
10.000 Un R$ 0,43 

9 Hóstia 1/2" - Disco Plástico PP para 

Corte/Supressão de Água 
2000 Un R$ 0,41 

 

 
8. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

 
O fornecimento ocorrerá de forma parcelada em até 12 (doze) meses ou de acordo com as 

necessidades deste DAE. 

Os materiais serão considerados recebidos após a conferência e aprovação pelo Gestor res- 

ponsável. Constatadas irregularidades no objeto, o DAE, sem prejuízo das penalidades cabí- 

veis, poderá: 

• Rejeitá-lo no todo ou em parte se não corresponder às especificações indicadas; 

 
• Determinar sua complementação se houver diferença de quantidades. 

 
As irregularidades deverão ser sanadas no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados do 

recebimento da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente registrado. 

9. JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 

 
Em regra, conforme § 2º do art. 40 da Lei nº 14.133/21, os serviços deverão ser divididos em 

tantas parcelas quantas se comprovarem técnica e economicamente viáveis, procedendo-se 

à licitação com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e à 

ampliação da competitividade sem perda da economia de escala. 

A experiência na própria Autarquia, conforme contratações passadas demonstram ser mais 

adequado e eficiente que a contratação pretendida seja selecionada através de procedimento 
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licitatório realizada por lotes, visto que, os materiais serão solicitados de acordo com a de- 

manda dos serviços prestados pela Autarquia 

10. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

 
Com a assinatura de Ata de Registro de Preços, com validade de 12 meses, espera-se o 

regular fornecimento dos itens e reposição de estoque ao longo desse período, para atender 

às necessidades de operação. 

11. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO 

 
Tendo como base a definição dos requisitos da contratação, não serão necessárias providên- 

cias para viabilizar a execução contratual, pois se trata de aquisição de materiais que serão 

adquiridos no período de 12 meses e serão armazenados em espaços já utilizados para esse 

fim, no Almoxarifado. 

12. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

 
Não existem no momento contratações que guardam relação ou afinidade com a solução de 

compra escolhida. 

13. DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 

 
Os impactos ambientais possivelmente relacionados a essa contratação dizem respeito prin- 

cipalmente à destinação correta dos itens desgastados após o uso. A destinação dos materi- 

ais à reciclagem se mostra suficiente para mitigação desses impactos. 

14. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

 
Declaro ADEQUADO esta contratação com base neste Estudo Técnico Preliminar. 

 
 

 
FLAMARION STÉFANO CABRAL 

DEPARTAMENTO DE ORGANIZAÇÃO E SERVIÇOS DE APOIO 
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ANEXO II – TERMO DE REFERENCIA 
 
 

 
1. OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

 
O presente Termo de Referência tem por objeto a aquisição de lacres e dispositivos antifraude 

para uso do Setor de Fiscalização, Equipes de Manutenção e Equipes terceirizadas da Autar- 

quia, sob a forma de entrega parcelada, nos termos da tabela abaixo e conforme condições e 

exigências estabelecidas neste documento. 

 
ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE UNIDADE VALOR 

 
1 

Lacre de Segurança para 

Tubete tipo Abraçadeira 

(Punho/Algema) 

 
100.000 

 
Un 

 
1,23 

2 
Lacre para corte de água 

no Registro (tipo Caixa) 
25.000 Un 5,21 

3 
Mola Cônica Antifraude 

para hidrômetros - Aço 

Inox 

45.000 Un 2,46 

4 
Chumbo 10mm x 5mm 

p/ Lacre de Segurança 
25 Kg 105,68 

5 
Arame Galvanizado

 tran- çado 3x26 

para Lacre 

25 Kg 155,27 

6 Vedante Tipo OB 3/4" 5000 Un 6,62 

7 Vedante Tipo OB 1/2" 500 Un 6,03 

 
8 

Hóstia 3/4" - Disco 

Plástico PP para 

Corte/Supressão de Água 

 
10.000 

 
Un 

 
0,43 

 
9 

Hóstia 1/2" - Disco 

Plástico PP para 

Corte/Supressão de Água 

 
2000 

 
Un 

 
0,41 
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2. EM CASO DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

 
O prazo de vigência da ata de registro de preços será de um ano, contado do primeiro dia útil 

subsequente à data de divulgação no PNCP, e poderá ser prorrogado por igual período, desde 

que comprovado que o preço é vantajoso. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 
 

O fornecimento ocorrerá de forma parcelada em até 12 (doze) meses ou de acordo com as 

necessidades deste DAE. 

Os materiais serão considerados recebidos após a conferência e aprovação pelo Gestor res- 

ponsável. Constatadas irregularidades no objeto, o DAE, sem prejuízo das penalidades cabí- 

veis, poderá: 

Rejeitá-lo no todo ou em parte se não corresponder às especificações indicadas; 

Determinar sua complementação se houver diferença de quantidades. 

As irregularidades deverão ser sanadas no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados do 

recebimento da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente registrado. 

 
ITEM MATERIAL ESPECIFICAÇÃO 

 
 
 

 
1 

 
Lacre de Segu- 

rança para tu- 

bete tipo 

abraça- deira 

(punho/al- 

gema) 

Lacre antifraude tipo abraçadeira (algema/punho) para extremidade de 

hidrô- metro, na cor azul, fabricado em polipropileno, composto por duas 

semicalotas que se encaixam, com travamentos laterais, sistema de 

fixação interno às ca- lotas, fechamento manual com leve pressão, com 

furo para escoamento de água em ambas as calotas, resistente a raios 

ultravioletas, para tubulação de conexão ao hidrômetro ¾" (Cada 

unidade é composta de um conjunto de duas semicalotas, compondo 

um lacre). 

 
 
2 

Lacre para 

corte de água 

no re- gistro 

tipo caixa 

Lacre em formato de caixa, fabricado em polipropileno, com travamento 

interno de engate rápido. Deve impedir o movimento da 

borboleta/alavanca/volante do registro. Deve apresentar barreira interna 

para impedir o acesso ao registro. Fornecido na cor azul. 

 
3 

Mola Cônica 

An- tifraude 

para hi- 

drômetros 

Dispositivo antifraude, destinado a instalação interna ao tubete, deve ser 

fabri- cado em aço Inox, em formato de mola cônica. Deve ser projetado 

de forma a impedir a inserção de arames e outros materiais na turbina 

do hidrômetro, com A
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  a intenção de gerar seu travamento. Deve ser fornecido em pacotes 

com 50 unidades. 

 
4 

Chumbo 10mm 

x 5mm para 

lacre de 

segurança 

Lacre de segurança para medidores de água (hidrômetros), fabricado 

em chumbo, formato cilíndrico com 10 mm de diâmetro e 5 mm de altura, 

adequado para uso em conjunto com arames galvanizados e alicates 

lacradores. 

 
5 

Arame 

Galvani- zado 

trançado 3x26 

para lacre 

Arame p/ lacre de segurança, em aço galvanizado, composto por 03 

fios tran- çados nº 26, com diâmetro nominal total de 1 mm. Fornecido 

em rolos de 1 Kg. 

 
 
6 

 
Vedante Tipo 

OB 3/4” e 1/2” 

Dispositivo de supressão geralmente referido como “OB” ou “Bala”, com 

para- fusos e arruelas fabricados em aço bicromatizado, porca fabricada 

em latão e borracha com dureza entre 70 e 80 Shore. Dispositivo macho, 

porca quadrada, dimensões nominais de 18m (para 3/4”) e 14mm (para 

1/2”). 

 
 
 
7 

Hóstia 3/4” e 

1/2” – Disco 

Plástico PP 

para corte / 

Supressão de 

Água 

 
Dispositivo para corte/supressão de água em formato de disco, 

disponível nos diâmetros de 3/4” e 1/2", com espessura de 2 mm, na cor 

preta, fabricado em polipropileno (PP). 

4. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

 
Trata-se de aquisição de materiais para execução de suspensão do fornecimento de água por 

inadimplência, substituição de hidrômetros, combate há fraudes e furto de água, instalação de 

novas ligações e substituição de antigas ligações de água nos padrões atuais. 

4.1 O uso destes materiais possibilita menor perda devido ao furto de água, 

 
fraudes em medidores, maior segurança aos hidrômetros e ainda impossibilita o acesso ao 

registro em casos de ligações cortadas, sendo assim, atendendo a demandas das equipes de 

corte e substituição de hidrômetros, bem como buscar o equilíbrio financeiro da Autarquia, 

visto que, a prestação de serviços públicos de saneamento básico com excelência leva a 

necessidade de aquisição destes materiais. 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 
A contratação deve atender aos requisitos mínimos elencados em termo de referência, a ser 

elaborado com base nas necessidades levantadas pelos usuários dos materiais solicitados. 

Julga-se ser mais adequada a modalidade do Sistema de Registro de Preços. 
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5.1 DA PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIO 

5.1.1 Não será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio, 

 
em razão do valor estimado e da baixa complexidade do objeto a ser adquirido, considerando 

que as empresas que atuam no mercado têm condições de fornecer os bens de forma inde- 

pendente. 

5.2 DA SUBCONTRATAÇÃO: 

 
5.2.1 Não será admitida a subcontratação parcial ou total do objeto 

contratual. 

5.3 DA SUSTENTABILIDADE 

 
5.3.1 Não serão exigidos critérios de sustentabilidade na presente 

 
contratação, considerando que a destinação dos materiais inservíveis, serão realizados pela 

Autarquia, atendendo as normas de política nacional de resíduos sólidos, Lei nº 12305/2010. 

5.4 DA INDICAÇÃO DE MARCAS E MODELOS 

 
5.4.1 Não serão exigidas marcas ou modelos específicos para a contratação. 

 
5.4.2 DA EXIGÊNCIA DE CARTA DE SOLIDARIEDADE 

 
5.4.3 Não será exigida a apresentação de carta de solidariedade na presente 

contratação. 

5.5 DA GARANTIA DE CONTRATAÇÃO 

 
5.5.1 Não será exigida garantia de execução da contratação para este objeto. 

 
5.6 DA GARANTIA DO PRODUTO, DA MANUTENÇÃO E DA ASSISTÊNCIA 

 
5.6.1 Será aplicada ao produto/bem somente a garantia legal estabelecida pelo art. 26, da 

Lei Federal nº. 8.078, de 1990 (Código de Defesa do Consumidor – CDC). 

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 
6.1 Do Prazo de Entrega 

 
6.1.1 O prazo de entrega do objeto é de até 30 (trinta) dias úteis contados do dia seguinte 

 
ao recebimento da Nota de Empenho, Autorização de Fornecimento ou documento equiva- 

lente, sob a forma de entrega parcelada, conforme a necessidade dos materiais. A
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6.1.2 Devidamente justificado e antes de finalizado o prazo de entrega, o Contratado poderá 

 
solicitar prorrogação da entrega, ficando a cargo da área demandante acolher a solicitação, 

desde que não haja prejuízo no abastecimento, ressalvadas situações de caso fortuito e força 

maior, conforme disposto no inciso V, do art. 137, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

6.2 DO LOCAL E HORÁRIO DE ENTREGA 

 
6.2.1 Os materiais deverão ser entregues no seguinte endereço: Avenida Corifeu de Azevedo 

Marques, nº 1900 – Vila Boldrin, no horário das 08 h as 16 h. 

6.2.2 O descarregamento do produto ficará a cargo do Contratado, devendo ser 

providenciada a mão-de-obra necessária. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 
7.1 DO RECEBIMENTO 

 
7.1.1 Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

 
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo (a) responsável 

pelo acompanhamento e pela fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de 

sua conformidade com as especificações constantes na nota de empenho, no termo de refe- 

rência e na proposta. 

7.1.2 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

 
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes na nota de empenho, no 

Termo de Referência e na proposta comercial, devendo ser substituídos no prazo de até 15 

(quinze) dias úteis, a contar da notificação do Contratado, às suas custas, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades. 

7.1.3 Os bens serão recebidos definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade 

 
do material, bem como o atendimento das exigências contratuais e consequente aceitação, 

que deverá acontecer, mediante termo detalhado, em até 15 (quinze) dias corridos, contados 

a partir do recebimento provisório. 

7.1.4 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
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quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, noti- 

ficando o Contratado para emissão de Nota Fiscal no que diz respeito à parcela incontroversa 

da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.1.5 O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou 

 
de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 

fins do recebimento definitivo. 

7.1.6 O recebimento/aprovação do(s) produto(s) pelo Contratante não exclui a responsabili- 

dade civil do Contratado por vícios de quantidade ou qualidade do(s) 

produto(s) ou disparidades com as especificações estabelecidas, verificadas posteriormente, 

garantindo-se à Administração as faculdades previstas no art. 18 da Lei Federal n.º 8.078, de 

1990. 

7.1.7 DA LIQUIDAÇÃO 

 
Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do docu- 

mento, tais como: 

7.1.8 O vencimento; 

 
7.1.9 A data da emissão; 

 
7.1.10 Os dados do contrato e do órgão Contratante; 

 
7.1.11 O período respectivo de execução do contrato; 

 
7.1.12 O valor a pagar; e 

 
7.1.13Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 
7.1.14Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 

ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Con- 

tratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 

regularização da situação, sem ônus ao Contratante. 

7.1.15A nota fiscal ou o instrumento de cobrança equivalente deverá ser acompanhado da 

comprovação da regularidade fiscal disposta no art. 68 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

7.2 DO PAGAMENTO 
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7.2.1 O pagamento será efetuado por meio de ordem bancária emitida por processamento 

 
eletrônico, a crédito do beneficiário em um dos bancos que o Contratado indicar, no prazo de 

até 28 (vinte e oito) dias corridos, contados a partir da data final da liquidação a que se referir, 

com base nos documentos fiscais devidamente conferidos e aprovados pelo Contratante 

7.2.2 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

7.2.3 Independentemente do percentual de tributo inserido pelo Contratado na planilha de 

 
custo, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os per- 

centuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.2.4 O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e con- 

tribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apre- 

sentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tribu- 

tário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

8. MODELO DE GESTÃO DA CONTRATAÇÃO 

 
8.1 REGRAS GERAIS 

 
8.1.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

 
avençadas e as disposições da Lei Federal nº. 14.133, de 2021, e cada parte responderá 

pelas consequências de sua inexecução total ou parcial, conforme art. 115 da referida Lei. 

8.1.2 As comunicações entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser realizadas por 

 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim. 

8.1.3 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

8.1.4 Após a assinatura do contrato ou retirada/aceitabilidade de instrumento equivalente, 

o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para 

reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações 
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acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 

para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

8.1.5 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais ges- 

tores e fiscais do contrato, representantes da Administração especialmente designados con- 

forme requisitos estabelecidos no art. 7º da Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou pelos respec- 

tivos substitutos, conforme art. 117 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

8.1.6 Constatada a ocorrência de descumprimento total ou parcial do contrato, deverão ser 

 
observadas as disposições dos art. 155 a 163 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, a fim de 

apurar a responsabilidade do Contratado e eventualmente aplicar sanções. 

8.2 DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 
8.2.1 O fiscal do contrato prestará apoio técnico e operacional ao gestor do contrato com 

informações pertinentes as suas competências, nos termos do Decreto Federal nº 11.246/22. 

8.2.2 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

 
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou 

dos defeitos observados, de acordo com o § 1º, art. 117 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e 

Decreto Federal nº 11.246/22. 

8.2.3 O fiscal do contrato emitirá notificações para a correção de rotinas ou de qualquer 

 
inexatidão ou irregularidade constatada, com a definição de prazo para a correção, nos termos 

do Decreto Federal nº 11.246/22. 

8.2.4 O fiscal do contrato informará a seus superiores e ao gestor do contrato, em tempo 

 
hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou provi- 

dência que ultrapasse sua competência, conforme § 2º, art. 117 da Lei Federal nº 14.133, de 

2021, e Decreto Federal nº 11.246/22. 

8.2.5 O fiscal do contrato comunicará imediatamente ao gestor do contrato quaisquer 

 
ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas estabelecidas, nos ter- 

mos do Decreto Federal nº 11.246/22. 

8.2.6 O fiscal do contrato fiscalizará a execução do contrato para que sejam cumpridas as 
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condições estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração, 

com a conferência das notas fiscais e das documentações exigidas para o pagamento e, após 

o ateste, que certifica o recebimento provisório, encaminhar para pagamento, nos termos do 

Decreto Federal nº 11.246/22. 

8.2.7 O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação con- 

tratual, nos termos do Decreto Federal nº 11.246/22. 

8.2.8 O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato, 

 
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências contratuais, nos ter- 

mos do Decreto Federal nº 11.246/22. 

8.2.9 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui, nem reduz a responsabilidade do 

 
Contratado por quaisquer irregularidades, inexecuções ou desconformidades havidas na exe- 

cução do objeto, aí incluídas imperfeições de natureza técnica ou aquelas provenientes de 

vício redibitório, como tal definido pela lei civil. 

8.2.10 Fica indicado como fiscal do contrato o Sr. Neyron Luis Rodrigues Cruz, Chefe de Setor 

de Fiscalização, para análise e posteriores apontamentos ao Gestor de Contrato. 

8.3 DA GESTÃO DE CONTRATO 

 
8.3.1 O gestor do contrato orientará os fiscais de contrato no desempenho de suas atribuições, 

nos termos do Decreto Federal nº 11.246/22. 

8.3.2 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato ou 

 
terceiros contratados, das ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 

adotadas, e informará à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência, 

nos termos do Decreto Federal nº 11.246/22. 

8.3.3 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do 

 
contratado, para fins de empenho de despesa e de pagamento, e anotará os problemas que 

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos even- 

tuais, nos termos do Decreto Federal nº 11.246/22. 

8.3.4 O gestor do contrato coordenará os atos preparatórios relativos à instrução processual 
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e ao envio da documentação pertinente ao setor de contratos para formalização da celebração 

de aditivos, prorrogações, reajustes, repactuações ou rescisões contratuais, nos termos do 

Decreto Federal nº 11.246/22. 

8.3.5 O gestor do contrato tomará as providências para a formalização de processo 

 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 

comissão de que trata o art. 158 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo 

setor competente para tal, conforme o caso, nos termos do Decreto Federal nº 11.246/22. 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 
9.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de Pregão, sob a 

forma ELETRÔNICA, que culminará com a seleção da proposta de menor preço, conforme 

justificativa apresentada no ETP. 

9.2 DOS CRITÉRIOS DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 

 
9.2.1 A proposta terá validade de 60 (SESSENTA]) dias corridos contados da data de 

aceitação. 

9.2.1.1. O fornecedor deverá apresentar arquivo de proposta final que apresente as caracte- 

rísticas exigidas do produto ofertado e/ou portfólio e/ou folder e/ou prospecto que identifique 

o produto ofertado e todas as suas características tais como marca, modelo, tipo, fabricante 

e procedência, além de outras informações pertinentes as demandadas neste Termo de Re- 

ferência, sob pena de não aceitação da proposta. 

9.3 DA AMOSTRA 

 
9.3.1 Não será exigida a apresentação de amostras nessa contratação. 

 
9.4 Da Prova de Conceito (PoC) 

 
9.4.1 Não será exigida a apresentação de prova de conceito nesta contratação. 

 
9.4.2 DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL E TÉCNICOPROFISSIONAL 

 
9.4.3 Não será exigida a apresentação de documentos relativos à qualificação técnico opera- 

cional e técnico-profissional. 

10. OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DAS PARTES 

 
10.1. DO CONTRATANTE 
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10.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 

com o contrato e seus anexos. 

10.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

 
10.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 

às suas expensas. 

10.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, e atestar nas notas fiscais/faturas o 

efetivo fornecimento do objeto deste Termo de Referência. 

10.1.5. Rejeitar, no todo ou em parte os bens entregues, quando em desacordo com as espe- 

cificações constantes na nota de empenho, no Termo de Referência e/ou na proposta comer- 

cial do Contratado. 

10.1.6. Comunicar o Contratado para emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontro- 

versa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver contro- 

vérsia parcial sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

conforme o art. 143 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 
10.1.7. Solicitar o reparo, a correção, a remoção ou a substituição dos materiais em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções. 

10.1.8. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do ob- 

jeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente instrumento. 

10.1.9. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo Con- 

tratado. 

10.1.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 

à execução, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente prote- 

latórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

10.1.11. A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias corridos a contar da data do 

protocolo do requerimento, tratado no item 9.1.10, para decidir e admitir a prorrogação moti- 

vada por igual período, conforme art. 123, Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

10.1.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-finan- 

ceiro feitos pelo contratado, sem prazo definido, desde que justificativas documentais, sejam 

apresentadas para a solicitação e de fatos supervenientes. 
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10.1.13. Aplicar ao Contratado as sanções legais e regulamentares. 

 
10.1.14. Exigir o cumprimento dos recolhimentos tributários, trabalhistas e previdenciários por 

meio dos documentos pertinentes. 

10.1.15. Disponibilizar local adequado para o fornecimento do objeto. 

 
10.1.16. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Con- 

tratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, pre- 

postos ou subordinados. 

10.1.17. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

10.2. DO CONTRATADO 

 
10.2.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste instrumento e seus 

anexos, nas quantidades, prazos e condições pactuadas, assumindo exclusivamente os ris- 

cos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 

10.2.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Có- 

digo de Defesa do Consumidor, Lei Federal nº 8.078, de 1990; 

10.2.3. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que ante- 

cede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com 

a devida comprovação; 

10.2.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou au- 

toridade superior, conforme Inciso II, art. 137 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, e prestar 

todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

10.2.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução contratual e/ou fornecimento do objeto e/ou dos ma- 

teriais empregados; 

10.2.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contra- 

tante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, 

o valor correspondente aos danos sofridos; 
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10.2.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do 

fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei Federal nº 14.133, 

de 2021. 

10.2.8. Emitir faturas no valor pactuado, apresentando-as ao Contratante para ateste e paga- 

mento; 

10.2.9. Responsabilizar-se pela garantia dos produtos entregues e dos materiais empregados 

nos itens solicitados, dentro dos padrões adequados de qualidade, segurança, durabilidade e 

desempenho, conforme previsto na legislação em vigor e na forma exigida neste termo de 

referência; 

10.2.10. Manter, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação; 

10.2.11. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previden- 

ciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência 

não transfere a responsabilidade ao Contratante e não onerará o objeto do contrato; 

10.2.12. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual; 

10.2.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 

bens de terceiros. 

10.2.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que 

for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato; 10.2.15. Cumprir, durante 

todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 

deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas 

de cargos previstas em outras normas específicas, conforme art. 116 da Lei nº 14.133, de 

2021; 

10.2.16. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, quando solicitado 

pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas, 

conforme parágrafo único, art. 116 da Lei nº 14.133, de 2021; 

10.2.17. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 

do contrato; 
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10.2.18. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quanti- 

tativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros 

e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 

satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 

eventos arrolados no inciso II, alínea “d”, art. 124 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

10.2.19. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou munici- 

pal, as normas de segurança do Contratante; 

10.2.20. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 

perfeito cumprimento das cláusulas deste documento, fornecendo os materiais, equipamen- 

tos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão 

atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

10.2.21. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei Federal nº 

13.709, de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha 

acesso por força da execução deste contrato; 

10.2.22. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de exe- 

cução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina; 

10.2.23. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quais- 

quer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo 

ou instrumento congênere; 

10.2.24. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 

na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do tra- 

balho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

11.1 ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 
11.2 O custo estimado total da contratação é de R$ 411.708,75 (Quatrocentos e onze mil, 

setecentos e oito reais e setenta e cinco centavos), conforme custos unitários apostos no 

quadro constante do subitem 1.1 deste Termo de referência. 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta da dotação orça- 

mentária do orçamento em vigor. 
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ANEXO III - MODELO PROPOSTA FINAL 

 
Pregão Eletrônico nº 20/2024 – Registro de preços para eventual aquisição de lacres e 

dispositivos antifraude 

 
Razão Social: 

CNPJ: 

Endereço: 

Telefone: 

Dados Bancários: 

Responsável pela assinatura da ata: 

CPF: 

RG: 

e-mail comercial: 

e-mail pessoal: 

Administrador (sócio ou não): 

 

 
PROPOSTA 

 
Integra a presente proposta comercial o Estudo Técnico Preliminar Anexo I e Termo 

de Referência elencado no Anexo II do edital da licitação em referência, a qual a licitante 

. .......................... (nome da empresa) DECLARA ter plena ciência e conhecimento, compro- 

metendo-se a cumprir suas determinações e características fielmente para a execução do 

objeto contratual. 

Os preços estão com todos os tributos incidentes e demais despesas diretas e indi- 

retas, incluídos nos mesmos. 

Os materiais ofertados atendem todas as especificações exigidas no Termo de Re- 

ferência – Anexo II deste Edital. 
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LOTE 01 

Item Descrição Qtde. Unidade Unitário Total 

1 
Lacre de Segurança para Tubete tipo 

Abraçadeira (Punho/Algema) Unid 75.000 R$ 1,23 R$ 92.250,00 

VALOR TOTAL DO LOTE: R$ 92.250,00 

 

 

LOTE 02 - Exclusivo para Microempresa e Empresa de Pequeno Porte 

Item Descrição Qtde. Unidade Unitário Total 

1 
Lacre de Segurança para Tubete tipo 

Abraçadeira (Punho/Algema) Unid 25.000 R$ 1,23 R$ 30.750,00 

VALOR TOTAL DO LOTE: R$ 30.750,00 

 

 

LOTE 03 

Item Descrição Qtde. Unidade Unitário Total 

1 
Lacre para corte de água no Registro (tipo 

Caixa) Unid 18.750 R$ 5,21 R$ 97.687,50 

VALOR TOTAL DO LOTE: R$ 97.687,50 

 

 

LOTE 04 - Exclusivo para Microempresa e Empresa de Pequeno Porte 

Item Descrição Qtde. Unidade Unitário Total 

1 
Lacre para corte de água no Registro (tipo 

Caixa) Unid 6.250 R$ 5,21 R$ 32.562,50 

VALOR TOTAL DO LOTE: R$ 32.562,50 

 

 

LOTE 05 

Item Descrição Qtde. Unidade Unitário Total 

1 
Mola Cônica Antifraude para hidrô- 

metros - Aço Inox Unid 33.750 R$ 2,46 R$ 83.025,00 

VALOR TOTAL DO LOTE: R$ 83.025,00 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
3 

pe
ss

oa
s:

  F
LA

M
A

R
IO

N
 S

T
E

F
A

N
O

 C
A

B
R

A
L,

 D
E

U
S

D
E

D
IT

 J
E

S
U

S
 G

U
A

R
D

A
 e

 L
A

E
R

S
O

N
 A

N
D

IA
 J

U
N

IO
R

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//d
ae

sb
o.

1d
oc

.c
om

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/F

E
16

-2
13

C
-B

D
72

-0
F

56
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 F
E

16
-2

13
C

-B
D

72
-0

F
56



Pregão Eletrônico 20/2024 - Página 48 de 64 

  

 

LOTE 06 - Exclusivo para Microempresa e Empresa de Pequeno Porte 

Item Descrição Qtde. Unidade Unitário Total 

1 
Mola Cônica Antifraude para hidrô- 

metros - Aço Inox Unid 11.250 R$ 2,46 R$ 27.675,00 

VALOR TOTAL DO LOTE: R$ 27.675,00 

 

 

LOTE 07 - Exclusivo para Microempresa e Empresa de Pequeno Porte 

Item Descrição Qtde. Unidade Unitário Total 

1 
Chumbo 10mm x 5mm p/ Lacre de 

Segurança Kg 25 R$ 105,68 R$ 2.642,00 

VALOR TOTAL DO LOTE: R$ 2.642,00 

 

LOTE 08 - Exclusivo para Microempresa e Empresa de Pequeno Porte 

Item Descrição Qtde. Unidade Unitário Total 

1 
Arame Galvanizado trançado 3x26 para 

Lacre Kg 25 R$ 155,27 R$ 3.881,75 

VALOR TOTAL DO LOTE: R$ 3.881,75 

 

 

LOTE 09 - Exclusivo para Microempresa e Empresa de Pequeno Porte 

Item Descrição Qtde. Unidade Unitário Total 

1 Vedante Tipo OB 3/4" Unid 5000 R$ 6,03 R$ 30.150,00 

VALOR TOTAL DO LOTE: R$ 30.150,00 

 

 

LOTE 10 - Exclusivo para Microempresa e Empresa de Pequeno Porte 

Item Descrição Qtde. Unidade Unitário Total 

1 Vedante Tipo OB 1/2" Unid 500 R$ 6,03 R$ 3.015,00 

VALOR TOTAL DO LOTE: R$ 3.015,00 
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LOTE 11 - Exclusivo para Microempresa e Empresa de Pequeno Porte 

Item Descrição Qtde. Unidade Unitário Total 

1 
Hóstia 3/4" - Disco Plástico PP para 

Corte/Supressão de Água Unid 10.000 R$ 0,43 R$ 4.300,00 

VALOR TOTAL DO LOTE: R$ 4.300,00 

 

LOTE 12 - Exclusivo para Microempresa e Empresa de Pequeno Porte 

Item Descrição Qtde. Unidade Unitário Total 

1 
Hóstia 1/2" - Disco Plástico PP para 

Corte/Supressão de Água Unid 2000 R$ 0,41 R$ 820,00 

VALOR TOTAL DO LOTE: R$ 820,00 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias. 
 

 

 
Nome: / RG: Cargo: 

Data: / Telefone/Fax: 

 
 

OBS: A proposta deverá ser ori- 
ginal em papel timbrado ou com 
carimbo do CNPJ da empresa. 
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ANEXO IV - MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
 

 
Ata nº 

 
Processo Administrativo: 

 
Pregão Eletrônico nº 

 
Regime de Execução: Compra com entrega parcelada 

 
Objeto: Registro de preços para eventual aquisição de lacres e dispositivos antifraude 

 
 

 
O DAE – DEPARTAMENTO DE ÁGUA E ESGOTO DE SANTA BÁRBARA D'OESTE, pes- 

soa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob nº 54.010.863/0001-79, sediado na Rua 

José Bonifácio, 400, Centro, neste ato representada pelo seu Diretor Superintendente Laer- 

son Andia Junior, portador do RG nº 10.719.976 e CPF nº 041.900.398-37 e a empresa 

abaixo relacionada, representada na forma de seu estatuto social, denominada DETENTORA, 

resolvem firmar a presente Ata de Registro de Preços, nos termos da Lei Federal n.º 

14.133/21, Lei Complementar nº 123/06, Decreto Federal 11.462/23, Decretos Municipais e 

demais legislações aplicáveis, bem como o Edital do Pregão nos autos do processo em epí- 

grafe, mediante condições e cláusulas a seguir estabelecidas: 

 
 

 
DETENTORA: Empresa  , inscrita no CNPJ sob 

nº , com sede na cidade de  , Estado 

 , na Rua  , Bairro   , neste ato re- 

presentada por   , RG nº  , e inscrito no 

CPF sob o nº    , doravante designada 

DETENTORA. 

 
 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 
1.1 Registro de preços para eventual aquisição de lacres e dispositivos antifraude, para uso 

do Setor de Fiscalização, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 

neste Edital e seus anexos. 
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LOTE 

Item Qtde Unid Descrição Vl. Unit. Vl. Total 

      

 

 
1.2 Fazem parte integrante da presente ata o Edital de Pregão Eletrônico nº 20/2024 seus 

anexos e a proposta apresentada pela “DETENTORA”. 

 
 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

 
2.1 Os materiais deverão ser entregues em conformidade com as especificações contidas 

no Termo de Referência (Anexo II) deste Edital, correndo por conta da Detentora as 

despesas com transporte (frete), seguros, tributos, encargos trabalhistas e previdenciá- 

rios, dentre outras decorrentes de sua execução. 

2.2 O prazo de entrega dos materiais é de 30 (trinta) dias úteis, contados a partir da emissão 

da Autorização de Fornecimento. 

2.3 Local de entrega: 

 
2.3.1 Os materiais deverão ser entregues no Almoxarifado do DAE, sito a Avenida Corifeu 

de Azevedo Marques, 1900 - Vila Boldrin, Santa Bárbara d’Oeste – SP. 

2.4 As autorizações de fornecimento serão encaminhadas por meio eletrônico, ao e-mail 

informado na proposta. 

 
2.5 A assinatura do canhoto da nota fiscal indica somente o recebimento da mesma pelo 

Departamento de Água e Esgoto de Santa Bárbara d'Oeste, sendo sua confirmação 

definitiva condicionada à conferência dos produtos e dados relacionados na nota fiscal, 

relatórios ou outros documentos que se fizerem necessários. 

2.6 Somente depois de conferido o objeto e constatada a identidade do mesmo com as 

especificações da proposta da Detentora, é que será o mesmo considerado recebido, 

através do setor requisitante. 

2.7 A entrega fora das especificações implicará na recusa por parte do DAE, que os colo- 

cará à disposição da detentora para substituição/ correção no prazo máximo de 15 

(quinze) dias, às suas expensas, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis. 
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2.8 Na ocorrência do que dispõe o item 2.7, ficará suspenso o pagamento até a efetiva e 

regular substituição do material rejeitado. 

2.9 Não serão recebidos os materiais que chegarem fora do horário estabelecido, bem como 

aqueles desacompanhados da(s) respectiva(s) nota(s) fiscal(is). 

2.10 O recebimento da mercadoria não exime a Detentora de sua responsabilidade, na forma 

da Lei pela qualidade, correção e segurança dos materiais adquiridos. 

2.11 No recebimento e aceitação dos materiais serão observadas, no que couber, as dispo- 

sições contidas no artigo 140 da Lei Federal 14.133/21. 

2.12 A detentora responsabiliza-se por todo ônus relativo ao fornecimento, inclusive fretes e 

seguros desde a origem até sua entrega no local de destino. 

2.12.1 Caso seja necessário o auxílio de máquinas ou equipamentos, bem como ajudantes 

para a efetiva carga e descarga no local indicado, estes serão de responsabilidade 

da detentora. 

 
 

 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 

 
3.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro 

dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual 

período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

3.2 Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para 

formalização da Ata de registro de preços: 

3.2.1 Será incluído na Ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedo- 

res que: 

3.2.1.1 Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do ad- 

judicatário, observada a classificação da licitação; e 

3.2.1.2 Mantiverem sua proposta original. 

 
3.3 Será respeitada a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados 

na Ata. 

3.4 O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP 

e ficará disponibilizado durante a vigência da Ata de registro de preços. 
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3.5 Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado, será convocado para 

assinar a Ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital 

de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 

14.133/21. 

3.5.1 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, me- 

diante solicitação do licitante, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente 

justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

3.6 A Ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibili- 

zada no PNCP (Portal Nacional de Contratações Publicas). 

3.7 Quando o convocado não assinar a Ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 3.5, 

e subitem, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na or- 

dem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo pri- 

meiro classificado. 

3.8 Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 3.2.1.1, aceitar a contratação nos 

termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual 

atualização nos termos do edital, poderá: 

3.8.1 Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes 

cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, 

com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatá- 

rio; ou 

3.8.2 Adjudicar e firmar a Ata de Registro de Preços nas condições ofertadas pelos lici- 

tantes ou fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando 

frustrada a negociação de melhor condição. 

3.9 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condi- 

ções estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realiza- 

ção de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justifi- 

cada. 
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CLÁUSULA QUARTA - PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 
4.1 A despesa total estimada em R$  (  ), onerando as fichas orçamentá- 

rias nº 515; Categoria Econômica 3.3.90.30; Funcional Programática 

17.512.0020.2.360; Unidade Orçamentária 03.02.01 e Audesp 3024, suplementadas se 

necessário. 

4.2 A Detentora deverá emitir na data da entrega, a nota fiscal referente à totalidade dos 

materiais entregues. 

4.3 Além da nota física encaminhada juntamente com o material, a empresa deverá tam- 

bém, encaminhar sua nota fiscal eletrônica, juntamente com o respectivo arquivo XML, 

para o e-mail: almoxarifado@daesbo.sp.gov.br. 

4.4 Os pagamentos serão efetuados 28 (vinte e oito) dias após a efetiva entrega da Nota 

Fiscal, mediante TED (Transferência eletrônica disponível) no banco, agência e 

conta com o mesmo CNPJ, desde que os materiais sejam recebidos pelo Setor Com- 

petente, sendo fornecidos na forma prevista neste instrumento, bem como tenham aten- 

dido às normas e especificações técnicas aplicáveis. 

4.5 Deverão constar do documento fiscal o número do Pregão, o Banco, o número da conta 

corrente e a agência bancária, sem os quais o pagamento ficará retido por falta de in- 

formação fundamental. 

4.6 No ato do pagamento, o DAE reterá a importância referente ao Imposto de Renda pre- 

visto na Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil 1.234/2012. 

4.6.1 Os fornecedores e prestadores de serviços cujos pagamentos não estejam sujeitos 

à retenção do IR na fonte deverão apresentar junto a nota fiscal declaração espe- 

cificada nos Anexos II, III e IV da Instrução Normativa nº 1.234/2012. 

4.7 Para efetivação do pagamento, a Detentora deverá apresentar, juntamente com a nota 

fiscal, prova de regularidade perante a previdência social e o fundo de garantia por 

tempo de serviço. 

4.8 Se forem constatados erros no documento fiscal, suspender-se-á o prazo de vencimento 

previsto, voltando o mesmo a ser contado a partir da apresentação dos documentos 

corrigidos, sem qualquer acréscimo. 

4.9 Em caso de atraso nos pagamentos, estes serão atualizados financeiramente “pro rata 

dies”, pelo índice IPC-FIPE, de acordo com a legislação pertinente, em vigor na data do 

efetivo pagamento. 

4.10 O DAE poderá deduzir da importância a pagar, os valores correspondentes a multas ou 

indenizações devidas pelo licitante vencedor. 
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CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA 

 
5.1 Realizar o fornecimento dos materiais cujo preço constitui objeto de registro nesta Ata, 

nas condições previstas no Edital do Pregão nº 20/2024. 

5.2 Manter durante toda a vigência desta Ata, em compatibilidade com as obrigações assu- 

midas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

5.4 Manter ao longo da vigência desta Ata junto ao DAE todas as informações necessárias 

ao seu fiel cumprimento, em especial, qualquer alteração relacionada ao seu contrato 

social, endereço, telefone e e-mail, devendo o DAE ser informado das eventuais altera- 

ções ocorridas no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da efetiva alteração. 

5.5 Demais exigências constantes no item 10.2 do Termo de referência. 
 
 

 
CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO DAE 

 
6.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Detentora, de acordo com 

a ata e seus anexos; 

6.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

 
6.3 Notificar a Detentora, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 

parte, às suas expensas; 

6.4 Cumprir o prazo fixado para realização do pagamento; 

 
6.5 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e nesta ata; 

 
6.6 Demais exigências constantes no item 10 do Termo de Referência. 

 
 

 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 

7.1 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das 

obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

7.1.1 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 
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execução da Ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput 

do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.1.2 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais 

ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os 

preços registrados; 

7.1.3 Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 

14.133, de 2021. 

7.1.4 No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o 

índice previstos para a contratação; 

7.1.5 No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 

definidos para a contratação. 

 
 
 

CLÁUSULA OITAVA – NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

 
8.1 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 

motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para 

negociar a redução do preço registrado. 

8.1.1 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornece- 

dor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplica- 

ção de penalidades administrativas. 

8.1.2 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir 

seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores 

que tiveram seu registro cancelado. 

8.1.3 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá 

ao cancelamento da Ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para 

obtenção de contratação mais vantajosa. 

8.2 Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornece- 

dor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na Ata, será facultado ao fornecedor 

requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato 

superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 
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8.2.1 Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade 

do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

8.2.2 Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabi- 

lize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerencia- 

dora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na Ata, sob pena 

de cancelamento do seu registro, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 

14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

8.2.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item ante- 

rior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de 

classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados. 

8.2.4 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá 

ao cancelamento da Ata de registro de preços, nos termos do item 8.1.3, e adotará 

as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

8.2.5 Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o 

preço registrado, conforme previsto no item 8.2, o órgão ou entidade gerenciadora 

atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo 

mercado. 

8.2.6 O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tive- 

rem firmado contratos decorrentes da Ata de registro de preços sobre a efetiva al- 

teração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contra- 

tual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
 
 

CLÁUSULA NONA - CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E 

DOS PREÇOS REGISTRADOS 

9.1 O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

 
9.1.1 Descumprir as condições da Ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

 
9.1.2 Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido 

pela Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3 Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do 

Decreto Federal nº 11.462, de 2023; ou 
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9.1.4 Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

9.1.4.1 Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 

156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não 

ultrapasse o prazo de vigência da Ata de registro de preços, poderá o órgão ou a 

entidade gerenciadora, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção 

do registro de preços, vedadas contratações derivadas da Ata enquanto perdura- 

rem os efeitos da sanção. 

9.2 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por 

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contradi- 

tório e da ampla defesa. 

9.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenci- 

adora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a 

ordem de classificação. 

9.4 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em de- 

terminada Ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, 

desde que devidamente comprovadas e justificadas: 

9.4.1 Por razão de interesse público; 

 
9.4.2 A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

 
9.4.3 Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado 

se tornar superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 

27, § 4º, ambos do Decreto Federal nº 11.462 de 2023. 

 
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES 

 
10.1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no edital. 

10.1.1 As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro 

de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificada- 

mente após terem assinado a Ata. 
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10.2 É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descum- 

primento do pactuado nesta Ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto Fede- 

ral nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito 

às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo 

órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto Federal nº 

11.462, de 2023). 

10.3 O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 

ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento 

para cancelamento do registro do fornecedor. 

 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS CASOS OMISSOS 

 
Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo 

as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e 

normas e princípios gerais dos contratos. 

 
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
12.1 Fica a DETENTORA ciente de que a assinatura desta Ata implica na aceitação de todas 

as cláusulas e condições estabelecidas, não podendo invocar qualquer desconheci- 

mento como elemento impeditivo do perfeito cumprimento deste instrumento e dos ajus- 

tes dele decorrentes. 

12.2 O DAE não se responsabilizará pelo pagamento de fornecimentos realizados sem o 

devido amparo na Ata de Registro e sem sua prévia autorização. 

12.3 A DETENTORA fica obrigada a atender a todos os pedidos efetuados durante a vigência 

da Ata, ainda que a entrega da mercadoria decorrente tenha que ser efetuada após o 

término de sua vigência. 

12.4 Na hipótese de a DETENTORA desta Ata se negar a receber a Autorização de Forne- 

cimento, esta deverá ser enviada via ofício, pela plataforma 1DOC, considerando-se 

como efetivamente recebida na data do registro, para todos os efeitos legais. 

12.5 O preço a ser pago pelo DAE é o vigente na Ata, independentemente da data de entrega 

da mercadoria. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO 

 
13.1 As partes contratantes elegem, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado 

que seja, o Foro da Comarca de Santa Bárbara d’Oeste, para dirimir questões que even- 

tualmente as partes não consigam resolver por mútuo consenso, conforme art. 92, §1º, 

da Lei nº 14.133/21. 

13.2 E, por estarem assim justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento, 

na presença das testemunhas abaixo: 

 
 
 

DAE - SANTA BÁRBARA D’OESTE 
LAERSON ANDIA JUNIOR 

DIRETOR SUPERINTENDENTE 

 
DETENTORA 

TESTEMUNHAS 
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ANEXO V – TERMO DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO 
 
 

 
CONTRATANTE: DEPARTAMENTO DE ÁGUA E ESGOTO DE SANTA BÁRBARA 

D’OESTE 

DETENTORA: 

 
ATA nº: 

 
OBJETO: 

 
ADVOGADO: Palamede de Jesus Consalter Júnior 

OAB: 

E-mail: 

 
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

 
1. Estamos CIENTES de que: 

 
a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua 

execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas 

do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações 

de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de 

Processo Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do 

TCESP; 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem 

a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial 

do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São 

Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro 

de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme 

regras do Código de Processo Civil; 

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e e interessados estão 

cadastradas no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos 

termos previstos no Artigo 2º das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de 
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Atualização Cadastral” anexa (s); 

 
e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 

 
 

 
2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

 
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente 

publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, 

exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

 
 
 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 

LAERSON ANDIA JUNIOR 

DIRETOR SUPERINTENDENTE 

CPF: 

 

 
RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA DIS- 

PENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 

LAERSON ANDIA JUNIOR 

DIRETOR SUPERINTENDENTE 

CPF: 

 
RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 

PELO CONTRATANTE: 

LAERSON ANDIA JUNIOR 

DIRETOR SUPERINTENDENTE 

CPF: 

 
PELA DETENTORA: 

Nome 

Cargo 

CPF 
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ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 

LAERSON ANDIA JUNIOR 

DIRETOR SUPERINTENDENTE 

CPF: 

 
GESTOR(ES) DA ATA: 

Nome 

Cargo 

CPF 

 
DEMAIS RESPONSÁVEIS: 

Nome 

Cargo 

CPF 
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ANEXO VI – MODELO DE DECLARAÇÃO DE FATOS IMPEDITIVOS 

 
AO 

DEPARTAMENTO DE ÁGUA E ESGOTO DE SANTA BÁRBARA D’OESTE 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº  / . 

 

 
A EMPRESA ......................................................................................., COM SEDE NO 

ENDEREÇO ..........................................................................................., Nº ........................ , 

CNPJ Nº ............................................. , DECLARA, SOB AS PENAS DA LEI: 
 
 

 
a) Que cumpre plenamente os requisitos de habilitação. 

b) Que não possui, em seu quadro de pessoal, nem utilizará na prestação dos serviços, 

empregado(s) com idade inferior a 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre, e inferior a 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição 

de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7°, da Constituição Federal de 1988 

(Lei n° 9.854/99). 

c) Que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando 

o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

d) Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas no art. 93 da Lei nº 8.213/1991. 

e) Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem 

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos ter- 

mos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que 

cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocató- 

rio; 

Se microempresa ou empresa de pequeno porte 

 
f) Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 

2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 

a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

Local e data: 

 
Assinatura do Responsável pela Empresa (Nome Legível/ Cargo/ Carimbo do CNPJ) 
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